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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . AMEAÇA. LESÃOHABEAS CORPUS
CORPORAL. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO
PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS
CAUTELARES. PENA EM PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.ANÁLISE. 

1. Insta salientar que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do
indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente
quando estiver concretamente comprovada a existência do periculum

, sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso selibertatis
mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema,
previstos na legislação processual penal.

2. No caso concreto, a segregação preventiva encontra-se devidamente
motivada, pois destacou o Magistrado de primeiro grau a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade social do agravante, extraídas do 

do delito: acionada a polícia militar, esta, ao chegar aomodus operandi 
local, encontrou a vítima sangrando, caída ao chão, porque o acusado,
após uma discussão, teria desferido um soco em sua boca. Além disso,
teria ainda batido a sua cabeça contra a parede e a ameaçado de morte.
Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da
ordem pública.

3. E não é só. Invocou o Juízo de origem, ainda, a reiteração delitiva do ora
agravante, que já responde a processo por lesão corporal contra a mesma
vítima, cuja audiência de instrução está prevista para data próxima – 

.27/6/2025

4. Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações
penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim,

" (HC n.constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar
607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ).16/12/2020
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5. Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se
mostram insuficientes para o resguardo da ordem pública.

6. No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

7. Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em
relação ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer
que esta Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se
realizar juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do
magistrado sentenciante quando da prolação da sentença.

8. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,18/06/2025 24/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .25 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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5. Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se
mostram insuficientes para o resguardo da ordem pública.

6. No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por
si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

7. Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em
relação ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer
que esta Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se
realizar juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do
magistrado sentenciante quando da prolação da sentença.

8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por JULIO AUGUSTO LAZARETE
DIOTTO contra a decisão deste relator que conheceu parcialmente da impetração e,
nessa extensão, denegou a ordem (e-STJ fls. 172/180). 

Depreende-se dos autos que o acusado foi preso em flagrante delito, pela
suposta prática dos crimes previstos nos arts. 129, § 13°, e 147, todos do Código Penal
(lesão corporal e ameaça em contexto de violência doméstica), prisão essa convertida
em preventiva aos  (e-STJ fls. 72/74).3/10/2024

Em suas razões, a defesa reitera as teses da inicial, asseverando a
ausência de fundamentos idôneos para a manutenção da prisão preventiva.

Salienta que "os delitos atribuídos ao agravante — ameaça e lesão corporal
em contexto de violência doméstica — possuem pena relativamente baixa, sendo que,
mesmo em eventual condenação, o agravante faria jus a regime inicial semiaberto ou
aberto, dada sua primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita" 
(e-STJ fl. 185).

Aduz que "a própria vítima sequer solicitou medidas protetivas, o que
enfraquece o argumento de risco iminente à sua integridade" (e-STJ fl. 186).

Busca, assim, a retratação da decisão ora impugnada ou a apresentação do
presente recurso perante o órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Como visto no relatório, insurge-se a defesa contra a prisão processual do
agravante.

Primeiramente, saliento que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade
do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do , sendo vedado opericulum libertatis
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta da decisão que decretou a prisão (e-STJ
fls. 72/74, grifei):

"Vistos. De início, cumpre assentar que os elementos constantes nos autos,
até a presente data, atestam, com segurança, que o autuado não está
sofrendo constrangimento ilegal, salientando-se que não se vislumbra vício
no auto de prisão em flagrante. De qualquer forma, verifico que o custodiado
passou por exame médico, tendo sido constatada nenhuma lesões relativas
a discussão com a vítima (fl. 28) indicando que não houve abusividade no
momento da prisão por parte do agentes públicos. O auto de prisão em
flagrante está em ordem, não vislumbro vícios a maculá-lo, fica homologado.
No mais, é o caso de conversão da prisão em flagrante em prisão
preventiva, para o custodiado J.A.L.D.., pois presentes os requisitos legais
previstos nos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal. Segundo
consta do Boletim de Ocorrência nº FK6338-1/2025: "[...] Comparecem os
Policiais Militares, já qualificados, narrando que foram acionados via 190
para possível ocorrência de violência doméstica.

Chegando ao local, a Sra. Débora estaria caída ao solo com sangramento na
cabeça, além de escoriações na região das mãos. O agressor estaria com
marcas de arranhados e mordidas ao longo do corpo. Ao ser questionado,
Júlio logo alegou que teria discutido com a companheira após
desentendimentos em um churrasco com amigos, que ela teria iniciado as
agressões contra ele, vindo a quebrar móveis e um carro. Ele alega somente
ter se defendido, sendo que, ao tentar repelir uma das agressões, ela teria
se desequilibrado e batido com a cabeça em um muro. A vítima Débora
declara ter união estável de quase 03 (três) anos com o autuado. Que
estavam em um churrasco de uma amiga, quando começou um
desentendimento relacionado a uma caixa de som e acerca de um problema
que o autuado estaria tendo com o irmão da vítima. Que as agressões teriam
partido de Júlio, que a segurou firmemente na região dos pulsos e
questionou suas atitudes no churrasco. “Ele pegou e deu um soco na minha
boca”, tendo a vítima declarado que reagiu com uma mordida para se
defender. Que teve o seu celular lançado no chão. Ainda teria sido
ameaçada com os seguintes dizeres: “Eu vou te matar, eu vou afundar a tua
cara na parede”. Ambos os envolvidos, a Sra. Débora e o Sr. Júlio foram
encaminhados ao Pronto Socorro municipal e seus laudos foram juntados
em anexo [...]" (fl. 02). No mesmo sentido, os depoimentos dos Policiais
Militares, que atenderam a ocorrência, conforme fls. 07/10. A materialidade
está demonstrada pelo boletim de ocorrência de fls. 01/04, pelo exame
médico de fl. 27 e existem indícios suficientes de autoria, posto que o
custodiado foi preso em flagrante.
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Assim, considerando que a pena máxima em abstrato pelos crimes previsto
no artigo 129, § 13 e 147, ambos do Código Penal, somadas são superiores
a 4 anos de reclusão, bem como não comprovou residência fixa e trabalho
lícito, entendo que não é o caso de aplicar-lhe medidas cautelares. Ademais

 Deve-se,está respondendo a outro processo por violência doméstica.
também, visar a garantia da eficaz aplicação da lei penal, aqui considerada a
possibilidade palpável de o Estado impor sanção mercê da prática
comprovada de ilícito penal. Ademais, o estado de liberdade do indiciado 
gera perigo à vítima, posto que foi agredida violentamente com um soco na

, sendo que medidas protetivas e cautelares nãoboca e ameaçada de morte
suficientes para resguardar a integridade física e psíquica da vítima. Assim,
converto a prisão em flagrante em prisão preventiva, com fundamento no
artigo 313, incisos I e III, do Código de Processo Penal.

 
A Corte local, por sua vez, consignou que (e-STJ fls. 20/21, grifei):

2) Denego a ordem.

Consta que, no dia , policiais foram acionados para atender uma13/04/2025
ocorrência de violência doméstica. Chegando ao local encontraram a vítima
caída ao solo com um sangramento na cabeça, além de escoriações na

O paciente estava com marcas de arranhados e mordidasregião das mãos. 
ao longo do corpo. Questionado, este alegou que teria discutido com a
companheira e que ela teria iniciado as agressões contra ele, vindo a
quebrar móveis e um carro, e apenas se defendeu das agressões, momento
em que a vítima teria se desequilibrado e batido com a cabeça em um muro.
A vítima disse que vive em união estável com o paciente há quase 03 anos e
que estavam em um churrasco, quando começou um desentendimento.
Alegou que as agressões partiram do paciente, que a segurou firmemente na
região dos pulsos e questionou suas atitudes no churrasco. Em seguida: “Ele
pegou e deu um soco na minha boca”, tendo reagido com uma mordida para
se defender. Ainda disse que foi ameaçada com os seguintes dizeres por
ele: “Eu vou te matar, eu vou afundar a tua cara na parede”. Não satisfeito, o
paciente segurou a cabeça da vítima e a arremessou contra a parede de
concreto, causando sua queda imediata ao solo.

Diante disto, o paciente foi denunciado como incurso no art. 129, § 13, e no
art. 147, caput, ambos do CP, em concurso material (fls. 02/04 na origem).

In casu, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva e mantida por
decisões fundamentadas (fls. 47/49 e 100 na origem).

Com efeito, há indícios de autoria e materialidade, conforme elementos
informativos coligidos nos autos e acima narrados, tanto que propiciaram o
recebimento da denúncia.

Ademais, deve ser levada em consideração a gravidade in concreto das
condutas imputadas ao paciente, tendo em vista que ele teria perde 
relevância a existência de predicados pessoais favoráveis., demonstrando
periculosidade.

Ademais, consta que o paciente responde a processo por lesão corporal
contra a mesma vítima (autos nº 1500659-80.2024.8.26.0296), cuja
audiência de instrução está prevista para data próxima .27/06/2025
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Desta forma, pelos indícios de periculosidade e de reiteração delitiva, não se
constata constrangimento ilegal na prisão preventiva para garantir a ordem
pública e resguardar a integridade física e psíquica da vítima.

Neste contexto, as medidas cautelares alternativas (art. 282, I e II, do CPP)
não seriam suficientes e adequadas ao caso, bem como perde relevância a
existência de predicados pessoais favoráveis.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois destacou o Magistrado de primeiro grau a gravidade concreta da conduta e a
periculosidade social do agravante, extraídas do do delito: acionada amodus operandi 
polícia militar, esta, ao chegar ao local, encontrou a vítima sangrando, caída ao chão,
porque o acusado, após uma discussão, teria desferido um soco em sua boca. Além
disso, teria ainda batido a sua cabeça contra a parede e a ameaçado de morte.
Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da ordem
pública.

E não é só. Invocou o Juízo de origem, ainda, a reiteração delitiva do
acusado, que já responde a processo por lesão corporal contra a mesma vítima, cuja
audiência de instrução está prevista para data próxima  .– 27/6/2025

Em casos análogos, em relação especificamente à contumácia criminosa,
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se
pronunciou:

HABEAS CORPUS. LESÕES CORPORAIS. AMEAÇA. DISPARO DE ARMA
DE FOGO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA.
JUSTIFICATIVA CONCRETA. MEDIDAS DO ART. 319 DO CPP.
INSUFICIÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade
desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Deve apoiar-se em motivos e fundamentos
concretos, dos quais se possa extrair o perigo contemporâneo que a
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. A gravidade concreta de delitos mais sérios é dado revelador de
periculosidade social e justifica a decretação da medida extrema para
garantia da ordem pública, ante o risco fundado de reiteração delitiva.

3. No caso, o Juiz narrou a suposta prática de crimes em contexto de
violência doméstica contra mulher, além de destacar o temperamento
imprevisível do réu. Constou do ato judicial que o suspeito de ter agredido
fisicamente a sua namorada, por ciúmes, é policial e, em tese, desferiu tapas
no rosto da ofendida e diversos chutes na sua cabeça, além de ameaçá-la
de morte com arma de fogo. O acusado teria efetuado seis disparos e existe
registro de queda da vítima do apartamento em que estava e de sua
internação com graves ferimentos.
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4. Malgrado exista, na origem, notícia de declínio de competência,
sopesados os vetores do art. 282 do CPP e a necessidade de coibir a
violência de gênero, não se mostra suficiente a aplicação de cautelares do
art. 319 do CPP.

5. Habeas corpus denegado.

(HC n. 880.932/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de , grifei.)19/3/2024 2/4/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. AMEAÇA E
LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR ANTERIOR. PRISÃO
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise monocrática
do habeas corpus pelo relator, notadamente pela possibilidade de submissão
da controvérsia ao colegiado, por meio da interposição de agravo regimental.

2. No caso em tela, a prisão foi decretada em decorrência da periculosidade
do agravante, consistente na prática, em tese, dos crimes de ameaça e
lesão corporal em âmbito de violência doméstica, além de descumprimento
dos termos da liberdade provisória mediante condições antes impostas,
sobretudo porque estava proibido de se aproximar ou manter qualquer
contato com a vítima. Conforme destacado, ao prestar declarações na
delegacia, a vítima relatou que o ora agravante teria invadido a sua
residência e que ao lá chegar foi por ele surpreendida, jogada ao chão e
enforcada sob ameaças de morte. Dessarte, evidenciada a periculosidade do
agente e a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem
pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória (precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 186.909/BA, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de , grifei.)11/3/2024 14/3/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
AMEAÇA. LESÃO CORPORAL. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
CONTRA A MULHER. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA.
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA
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CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO. MEDIDAS CAUTELARES
INSUFICIENTES, NA HIPÓTESE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso, entendo que a necessidade da prisão preventiva está
suficientemente fundamentada, sendo amparada na gravidade da conduta,
consubstanciada na violência perpetrada contra a Vítima, que estava com a
filha do casal no colo, ocasião em que foi ameaçada de morte com uma
barra de ferro e agredida com socos na testa, nariz, boca e na região do
ombro, circunstâncias aptas a justificar a segregação cautelar para garantia
da ordem pública.

2. Além disso, as instâncias ordinárias consignaram que o Agravante ostenta
outros envolvimentos criminais, o que também justifica a aplicação da
medida extrema.

3. Outrossim, "[é] pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que
constitui fundamento idôneo à decretação da custódia cautelar a
necessidade de resguardar a integridade física e psicológica da vítima que
se encontra em situação de violência doméstica, como é o presente caso,
conforme art. 313, inc. III, do Código de Processo Penal" (AgRg no RHC
119.747/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ; sem grifos no original).11/02/2020 14/02/2020

4. Sobre a desproporcionalidade da medida extrema, esta Corte Superior
possui entendimento no sentido de que "Embora a soma da pena máxima
cominada aos crimes de ameaça e lesão corporal seja inferior a 4 anos, o
art. 313, inciso III, do Código de Processo Penal, é expresso ao dispor que
será admitida a prisão preventiva se o crime envolver violência doméstica e
familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa
com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de
urgência" (AgRg no HC n. 575.873/SP, relator Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 19/5/2020

).27/5/2020

5. Acerca das condições favoráveis do Paciente, "o princípio da não
culpabilidade e a suposta existência de condições pessoais favoráveis - tais
como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa -
não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso
estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que
autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese em
tela" (AgRg no HC 649.483/TO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).20/04/2021 30/04/2021

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 824.051/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de , grifei.)26/6/2023 29/6/2023

 

Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais
em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a

" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz,justificar a segregação cautelar
Sexta Turma, DJe ).16/12/2020
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Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória.

Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação
ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte tem
jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da
pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da
prolação da sentença.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM
PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de probabilidade
para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da
reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por
ocasião do julgamento de mérito da ação penal (precedentes).

[...] (RHC n. 119.600/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe .)5/5/2020 11/5/2020

 
À vista do exposto, .nego provimento ao agravo regimental
É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.004.575 / SP
Número Registro: 2025/0178143-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001776320258260631 21169075320258260000 21295992025 633812025

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAMIRIS FELICIO CAPELINI
ADVOGADA : THAMIRIS FELICIO CAPELINI - SP434923
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JULIO AUGUSTO LAZARETE DIOTTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO 
DA CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO AUGUSTO LAZARETE DIOTTO (PRESO)
ADVOGADA : THAMIRIS FELICIO CAPELINI - SP434923
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do24/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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